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CNPJ: 19.369.974/0001-75
Cidade: Pratápolis UF: MG
Valor autorizado para captação: R$ 584.553,79
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 4487 DV: 3 Conta Corrente (Captação)
vinculada nº 12887-2
Período de Captação até: 13/09/2025

44 - Processo: 71000.074171/2023-18
Proponente: União de Núcleos, Associações dos Moradores de Heliópolis e Região
Título: Favela no Passe: Diversidade na área
Registro: 2302959
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 38.883.732/0001-40
Cidade: São Paulo UF: SP
Valor autorizado para captação: R$ 714.179,33
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 5853 DV: X Conta Corrente (Captação)
vinculada nº 3215-8
Período de Captação até: 11/10/2025

45 - Processo: 71000.074172/2023-62
Proponente: União de Núcleos, Associações dos Moradores de Heliópolis e Região
Título: Vôlei na Quebrada: Levantamento dos Sonhos
Registro: 2302966
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 38.883.732/0001-40
Cidade: São Paulo UF: SP
Valor autorizado para captação: R$ 714.179,33
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 5853 DV: X Conta Corrente (Captação)
vinculada nº 3216-6
Período de Captação até: 11/10/2025

46 - Processo: 71000.074173/2023-15
Proponente: União de Núcleos, Associações dos Moradores de Heliópolis e Região
Título: Chute na Quebrada: Driblando Desafio
Registro: 2302970
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 38.883.732/0001-40
Cidade: São Paulo UF: SP
Valor autorizado para captação: R$ 652.802,10
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 5853 DV: X Conta Corrente (Captação)
vinculada nº 3217-4
Período de Captação até: 11/10/2025

47 - Processo: 71000.063433/2023-19
Proponente: Centro de Estudo Treinamento Assessoria a Cidadania
Título: Craque do Amanhã
Registro: 2301899
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 05.265.928/0001-11
Cidade: Niterói UF: RJ
Valor autorizado para captação: R$ 2.129.809,94
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 2948 DV: 3 Conta Corrente (Captação)
vinculada nº 42425-0
Período de Captação até: 13/09 /2025

R E T I F I C AÇ ÃO

Processo Nº 71000.073813/2023-61
No Diário Oficial da União nº 203, de 25 de outubro de 2023, na Seção 1,

página 27 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº 1.634/2023, ANEXO I, onde se lê: Título: Grupo
de Apoio ao Adolescente e a Criança Com C GRAACC, leia-se: Título: Corrida e Caminhada
GRAACC Combatendo e Vencendo o Câncer Infantil.

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NORMATIVA MF Nº 1.330, DE 26 DE OUTUBRO DE 2023

Dispõe sobre as condições gerais para exploração
comercial da modalidade lotérica de aposta de
quota fixa no território nacional, nos termos na Lei
nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, com as
alterações promovidas pela Medida Provisória nº
1.182, de 24 de julho de 2023; e regulamenta
normas gerais sobre os direitos e as obrigações do
apostador, a prevenção à lavagem de dinheiro e
outros delitos, o jogo responsável e a manifestação
prévia de interesse.

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e o art. 1º, inciso X, alínea
"f", do Anexo I do Decreto nº 11.344, de 1º de janeiro de 2023, e tendo em vista o
disposto na Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, com as alterações promovidas
pela Medida Provisória nº 1.182, de 24 de julho de 2023, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as condições gerais para exploração

comercial da modalidade lotérica de aposta de quota fixa no território nacional, nos
termos da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, com as alterações promovidas
pela Medida Provisória nº 1.182, de 24 de julho de 2023, e regulamenta normas gerais
sobre os direitos e as obrigações do apostador, a prevenção à lavagem de dinheiro e
outros delitos, o jogo responsável e a manifestação prévia de interesse.

Art. 2º As condições e disposições gerais regulamentadas nesta Portaria se
aplicam a todas as empresas que exploram comercialmente a modalidade lotérica de
apostas de quota fixa no território nacional, inclusive anteriormente à outorga de que
trata o art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018.

Parágrafo único. O cumprimento do disposto nesta Portaria não gera direito
adquirido nem representa qualquer desoneração das obrigações a serem atendidas
posteriormente para obtenção da autorização para exploração da atividade, definidas
em regulamento específico.

CAPÍTULO II
DO REGIME DE EXPLORAÇÃO
Art. 3º A modalidade lotérica de aposta de quota fixa será explorada,

exclusivamente, em ambiente concorrencial, sem limite do número de outorgas, com
possibilidade de ser comercializada em quaisquer canais de distribuição comercial,
físicos e em meios virtuais, nos termos do §2º do art. 29 da Lei nº 13.756, de 2018,
e em conformidade com a regulamentação específica a ser expedida pela área técnica
competente do Ministério da Fazenda.

Art. 4º Será indeferido o pedido de autorização considerado fraudulento ou
que possua informações adulteradas ou inverídicas.

Parágrafo único. As autorizações eventualmente deferidas a empresas que se enquadrem
na situação descrita no caput serão revogadas ou anuladas, a depender do motivo determinante,
observado o devido processo legal administrativo disciplinado em regulamento específico.

Art. 5º Poderão solicitar autorização para exploração da modalidade lotérica
de aposta de quota fixa as pessoas jurídicas nacionais ou estrangeiras, devidamente
estabelecidas no território nacional, que atenderem a todas as exigências constantes da
Lei nº 13.756, de 2018, desta Portaria e das demais normas legais e regulamentares
vigentes.

§ 1º A autorização de pessoas jurídicas para exploração comercial da
modalidade lotérica denominada aposta de quota fixa deverá ser antecedida de:

I- habilitação jurídica;
II- regularidade fiscal e trabalhista;
III- qualificação econômico-financeira; e
IV- qualificação técnica.
§ 2º A área técnica competente do Ministério da Fazenda expedirá

regulamentação específica contendo os requisitos, as condições e os procedimentos
para obtenção da outorga.

§ 3º A empresa estrangeira poderá ser autorizada a explorar a loteria de
apostas de quota fixa mediante a constituição de subsidiária no Brasil, nos termos da
legislação vigente.

§ 4º A comprovação da constituição da empresa estrangeira no Brasil será
exigida previamente à outorga da autorização para exploração comercial da
atividade.

Art. 6º Somente poderá ser autorizada a explorar apostas de quota fixa a
pessoa jurídica que atender aos requisitos e condições estabelecidos em regulamento
específico, que conterá, no mínimo, as seguintes exigências:

I- possuir objeto social principal de exploração de apostas de quota fixa;
II- comprovar a sua regular constituição segundo as leis brasileiras, com sede

e administração no país, observado o disposto no § 3º do art. 5º desta Portaria;
III- comprovar a origem lícita dos recursos que compõem o capital social;
IV- demonstrar a idoneidade dos responsáveis legais, sócios, beneficiários

finais e ocupantes de cargos estratégicos da empresa, conforme regulamento
específico;

V- possuir plataforma de apostas esportivas que atenda aos requisitos
técnicos e operacionais definidos em regulamento específico e que seja certificada por
laboratório cuja capacidade tenha sido reconhecida pelo Ministério da Fazenda;

VI- possuir estrutura de governança corporativa compatível com a
complexidade, especificidade e riscos do negócio;

VII- disponibilizar serviço de atendimento a apostadores, sediado no Brasil,
com atendimento em língua portuguesa, operacionalizado por canal eletrônico e
telefônico gratuitos, em regime de funcionamento de vinte e quatro horas por dia, sete
dias por semana, apto a atender às reclamações, dúvidas e demais problemas
relacionados às apostas;

VIII- realizar cadastro na plataforma digital de que trata o Decreto nº 8.573,
de 19 de novembro de 2015;

IX- adotar mecanismos de integridade na realização das apostas de quota
fixa, conforme regulamento específico;

X- integrar organismos nacionais ou internacionais de monitoramento de
integridade esportiva;

XI- implementar política de prevenção à manipulação de resultados, à
lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de
destruição em massa, conforme regulamento específico;

XII- designar um responsável pelas seguintes áreas, vedado o acúmulo de funções:
a) contabilidade;
b) segurança de dados;
c) ouvidoria;
d) segurança operacional do sistema de apostas; e
e) integridade e compliance; e
XIII- cumprir outros requisitos e condições estabelecidos em lei e em

regulamento específico.
Art. 7º Não será outorgada autorização para:
I- pessoas físicas;
II- pessoas jurídicas que não atendam aos requisitos estabelecidos nesta

Portaria e nos regulamentos específicos expedidos pela área técnica competente do
Ministério da Fazenda;

III- pessoas jurídicas cujos sócios ou acionistas controladores, individuais ou
integrantes de acordo de controle, dirigentes e demais pessoas que compõem seu
quadro societário detenham participação, direta ou indireta, em Sociedade Anônima do
Futebol ou em organização esportiva profissional;

IV- pessoas jurídicas cujos sócios ou acionistas controladores, individuais ou
integrantes de acordo de controle, dirigentes e demais pessoas que compõem seu
quadro societário atuem como atletas profissionais, integrantes de comissão técnica,
árbitros ou dirigentes de equipe esportiva brasileira;

V- pessoas jurídicas, incluindo os sócios ou acionistas controladores, os
dirigentes e as demais pessoas que compõem seu quadro societário, que estejam com
o direito de licitar e contratar com o Poder Público suspenso, ou que tenham sido
declaradas inidôneas pela Administração Pública, no âmbito federal, estadual ou do
Distrito Federal e municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação;

VI- empresas estrangeiras que tiveram sua(s) autorização(ões) cassada(s) ou
revogada(s) em outras jurisdições nos últimos cinco anos;

VII- pessoas jurídicas cujos sócios ou acionistas controladores, dirigentes e as
demais pessoas que compõem seu quadro técnico ou societário, sejam cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade,
até o terceiro grau, de servidores públicos ou prestadores de serviços que atuem na
área do Ministério da Fazenda responsável pela outorga das autorizações de que trata
esta Portaria; e

VIII- pessoas jurídicas cujos sócios ou acionistas controladores, dirigentes e
demais pessoas que compõem seu quadro societário possuam:

a) impedimento por lei especial;
b) condenação por improbidade administrativa;
c) condenação pelos crimes:
1. falimentar;
2. de sonegação fiscal;
3. de prevaricação;
4. de corrupção ativa ou passiva;
5. de concussão;
6. de peculato;
7. contra a economia popular;
8. contra a fé pública;
9. contra a propriedade intelectual; e
10. contra o Sistema Financeiro Nacional; e
d) condenação com pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o

acesso a cargos públicos, por decisão judicial transitada em julgado.
Art. 8º O Ministério da Fazenda manterá atualizada e divulgará a relação das

empresas autorizadas a explorar a modalidade lotérica de apostas de quota fixa e dos
respectivos sítios na internet.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO APOSTADOR
Art. 9º Sem prejuízo do disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de

1990, na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, na Lei nº 13.460, de 26 de junho
de 2017, naquilo que couber, e em regulamentação específica, são direitos dos
apostadores:

I- receber serviço adequado, seguro e de qualidade;
II- receber informações para a defesa de seus direitos e interesses; e
III- obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha, observadas as

disposições legais e regulamentares vigentes.
Art. 10. As informações relativas às apostas serão veiculadas no sítio

eletrônico ou outro meio disponibilizado pelo operador, de modo a permitir a
compreensão clara e precisa da plataforma de apostas e dos critérios de ganho da
aposta pelos apostadores, e deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:
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I- como efetuar apostas;
II- a quota fixa estabelecida para cada aposta;
III- a forma e o local de recebimento de prêmios, que deverão ser pagos

exclusivamente em conta bancária de titularidade do apostador;
IV- o saldo financeiro existente na conta do apostador; e
V- o nome, o e-mail e o telefone de contato da empresa.
Art. 11. Para a realização de apostas, o operador deverá obter junto ao

apostador:
I- anuência para tratamento de dados pessoais, nos termos e nas condições

disciplinadas na Lei nº 13.709, de 2018; e
II- ciência do teor das políticas de premiação praticadas pela empresa

operadora, observadas as disposições desta Portaria e das demais normas legais e
regulamentares vigentes.

CAPÍTULO IV
DA PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO E OUTROS DELITOS
Art. 12. Verificada a possibilidade de configuração de indícios da ocorrência dos

crimes previstos na Lei nº 9.613, de 03 de março de 1998, ou de relação com tais crimes,
o operador comunicará ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COA F.

Parágrafo único. A comunicação de que trata o caput deverá ser efetuada
em meio eletrônico, no Sistema de Informações do COAF - SISCOAF (www.coaf.gov.br),
de acordo com instruções definidas no referido portal.

Art. 13. Para obtenção da autorização para exploração das apostas de quota
fixa, os operadores devem desenvolver e implementar, na forma da lei e da
regulamentação vigente, política, procedimentos e controles internos efetivos e
consistentes com a natureza, a complexidade e os riscos das operações realizadas, que
contemplem a identificação, avaliação, controle e monitoramento dos riscos de
envolvimento em situações relacionadas à lavagem de dinheiro e ao financiamento do
terrorismo e da proliferação de armas de destruição em massa.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput serão exigidos,
previamente à outorga da autorização, sem prejuízo de outras condições estabelecidas
em regulamento específico:

I- política de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do
terrorismo, que inclua diretrizes sobre avaliação de riscos na subscrição de operações,
na contratação de terceiros ou outras partes relacionadas, no desenvolvimento de
produtos, nas negociações privadas e nas operações com ativos;

II- elaboração de critérios e implementação de procedimentos de
identificação de clientes, beneficiários, beneficiários finais, funcionários, terceiros e
outras partes relacionadas, e de manutenção de registros físicos e/ou eletrônicos
referentes a produtos e procedimentos expostos ao risco de servirem à lavagem de
dinheiro e ao financiamento do terrorismo;

III- implementação de procedimentos de identificação, monitoramento,
análise de risco e comunicação de operações que possam constituir-se em indícios de
lavagem de dinheiro, de financiamento do terrorismo ou da proliferação de armas de
destruição em massa, ou com eles relacionar-se; e

IV- elaboração e execução de programa contínuo de treinamento visando à
disseminação de cultura e à qualificação, de acordo com as respectivas funções, dos
funcionários, parceiros e prestadores de serviços terceirizados, especificamente para o
cumprimento do disposto na Lei nº 9.613, de 03 de março de 1998, na Lei nº 13.260,
de 16 de março de 2016 e demais normas e regulamentos referentes à prevenção à
lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de
destruição em massa.

CAPÍTULO V
DO JOGO RESPONSÁVEL
Art. 14. O jogo responsável consiste em medidas, diretrizes e práticas a

serem adotadas para prevenção ao transtorno do jogo compulsivo ou patológico, para
prevenção e não indução ao endividamento e para proteção de pessoas vulneráveis,
especialmente menores e idosos.

Art. 15. Somente serão comercializadas apostas e efetuado o pagamento de
prêmios a pessoas naturais maiores de dezoito anos de idade.

Parágrafo único. O disposto no caput deverá ser veiculado, de forma
destacada, nos canais físicos ou virtuais de comercialização da loteria de aposta de
quota fixa, bem como nas mensagens, publicações e peças de publicidade e
propaganda.

Art. 16. Para a realização de apostas é obrigatória a identificação prévia do
apostador, cujo cadastro deverá conter, no mínimo:

I- nome completo;
II- data de nascimento;
III- número do documento de identificação no Registro Geral (RG) ou

passaporte; e
IV- número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou documento equivalente, se

estrangeiro.
Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto nos incisos do caput, outras

informações podem ser exigidas em regulamento específico expedido pelo Ministério da
Fa z e n d a .

Seção I
Do jogo patológico
Art. 17. O operador deverá promover ações informativas e preventivas de

conscientização dos apostadores sobre o transtorno do jogo compulsivo ou patológico,
por meio da elaboração de códigos de conduta e da difusão e implementação de
políticas específicas de boas práticas e de redução de danos.

Art. 18. O operador deverá dispor de mecanismos e sistemas internos de
controle que permitam ao apostador estabelecer:

I - limite diário de tempo de jogo ou aposta;
II - limite máximo de perda;
III - período de pausa; e
IV - autoexclusão.
Art. 19. Para a realização de apostas, é vedado ao operador:
I- aceitar instrumentos de pagamento que ofereçam conta de pagamento

pós-paga ao apostador, seja com propósito de compra ou de transferência;
II- aceitar dinheiro em espécie;
III- emitir boleto de proposta; e
IV- aceitar depósitos de terceiros na conta do apostador.
Seção II
Das ações de comunicação, de publicidade e de marketing
Art. 20. As ações de comunicação, de publicidade e de marketing das

apostas de quota fixa deverão se pautar pela responsabilidade social e pela promoção
da conscientização do jogo responsável, visando à segurança coletiva e ao combate a
apostas ilegais, incentivada a autorregulação e a adoção das boas práticas
implementadas no mercado internacional de apostas esportivas.

Art. 21. São vedadas as ações de comunicação, de publicidade e de
marketing de loteria de apostas de quota fixa que:

I- sejam veiculadas em escolas e universidades;
II- não contenham aviso de restrição etária, consubstanciada no símbolo

"18+" ou no aviso "proibido para menores de 18 anos";
III- veiculem afirmações enganosas sobre as probabilidades de ganhar ou os

possíveis ganhos que os apostadores podem esperar;
IV- apresentem a aposta como socialmente atraente ou contenham

afirmações de celebridades ou influenciadores digitais que sugiram que o jogo contribui
para o êxito pessoal ou social, ou melhoria das condições financeiras;

V- utilizem mensagens de cunho sexual ou da objetificação de atributos físicos;
VI- configurem apelo à intensificação ou ao exagero na prática de

apostar;
VII- promovam o uso do produto como meio de recuperar valores perdidos

em apostas anteriores ou outras perdas financeiras;
VIII- contribuam, de algum modo, para ofender crenças culturais ou tradições

do País, especialmente aquelas contrárias à aposta; e
IX- sugiram ou induzam à crença de que:

a) apostar é um ato ou sinal de virtude, de coragem, de maturidade ou
associado ao sucesso ou ao êxito pessoal ou profissional;

b) a abstenção de apostar é ato ou sinal de fraqueza ou associado a
qualquer qualidade negativa;

c) a aposta pode constituir uma solução para problemas de ordem social,
profissional ou pessoal;

d) a aposta pode constituir alternativa ao emprego, solução para problemas
financeiros, fonte de renda adicional ou forma de investimento financeiro; e

e) a habilidade, a destreza ou a experiência podem influenciar o resultado de
um evento esportivo.

Art. 22. Sem prejuízo de outras restrições e diretrizes expedidas pelo
Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária - CONAR, é vedada a publicidade
ou a propaganda comercial de aposta de quota fixa que conte com a participação de
crianças ou adolescentes ou que sejam a eles dirigidas.

Art. 23. A propaganda comercial da modalidade lotérica de aposta de quota
fixa deverá ser acompanhada de cláusulas de advertência sobre os malefícios do jogo,
com a exposição da mensagem "Jogue com Responsabilidade", podendo ser utilizado
outro texto de cláusula que fomente responsabilidade social para com o público em
geral ou se destine a informar os impactos da atividade.

§ 1º A cláusula de advertência de que trata o caput deverá:
I- ser veiculada de forma legível, ostensiva e destacada, quando possível em

função das características da ação de comunicação;
II- constar de bilhetes impressos e de ambientes eletrônicos de apostas, bem

como nas peças gráficas e demais materiais de publicidade; e
III- constar na página de abertura, de forma legível, quando a comunicação

se der por meio de sítios eletrônicos.
§ 2º Poderão ser objeto de previsão em código de autorregulamentação da

publicidade:
I- o detalhamento da cláusula de advertência;
II- os formatos sugeridos para atender aos critérios de legibilidade, de

ostensividade e de destaque da cláusula de advertência; e
III- as hipóteses de dispensa de apresentação da cláusula de advertência em

chamadas, em textos foguete ou em outros formatos que se limitem à mera
identificação da marca ou slogan, sem apelo de consumo.

Art. 24. Todo material ou peça de comunicação sobre apostas de quota fixa,
veiculado em qualquer tipo de mídia on-line ou off-line, paga ou não, deverá ter seu
caráter publicitário prontamente reconhecível pelo apostador, mediante informação
clara, direta e objetiva.

§ 1º O disposto no caput se aplica ainda às ações promocionais, de
patrocínio, de merchandising e testemunhais, inclusive nos canais de comunicação
próprios, como sites, portais, blogs e redes sociais.

§ 2º Nos casos em que não seja evidente o caráter publicitário da ação, peça
ou material, deverá constar explicitamente a identificação como "informe publicitário",
"publicidade" ou outro termo que exprima sua natureza comercial.

Art. 25. É vedada a veiculação de publicidade, em competições esportivas de
abrangência nacional, de operadores autorizados a explorar apostas de quota fixa
exclusivamente no âmbito dos Estados e do Distrito Federal.

CAPÍTULO VI
DA MANIFESTAÇÃO PRÉVIA DE INTERESSE
Art. 26. As pessoas jurídicas interessadas na outorga de autorização para

exploração comercial de apostas de quota fixa no território nacional poderão apresentar
manifestação prévia de interesse ao Ministério da Fazenda, no prazo de até trinta dias,
contado da publicação desta Portaria.

Art. 27. A manifestação prévia de interesse deverá ser encaminhada à
Coordenação-Geral de Loterias do Ministério da Fazenda, pelo endereço eletrônico
cogel@fazenda.gov.br, acompanhada dos seguintes documentos:

I- declaração de manifestação prévia de interesse assinada pelo
representante legal da empresa, na forma do Anexo I desta Portaria;

II- formulário devidamente preenchido e assinado pelo representante legal,
na forma do Anexo II desta Portaria; e

III- contrato social, estatuto ou compromisso de constituição de Sociedade de
Propósito Específico - SPE, ou no caso de empresa estrangeira, compromisso de
constituição de sociedade empresária no Brasil, redigido em língua portuguesa ou
acompanhado de tradução juramentada.

Parágrafo único. Os documentos de que tratam os incisos I, II e III do caput
poderão ser apresentados por intermédio de procurador com poderes específicos.

Art. 28. A apresentação da manifestação prévia de interesse de que tratam
os arts. 28 e 29 desta Portaria não configura autorização prévia para exploração da
loteria de apostas de quota fixa, nem vincula a empresa, que deverá atender,
oportunamente, a todas as exigências constantes da Lei nº 13.756, de 2018, desta
Portaria e das demais normas legais e regulamentares vigentes.

Parágrafo único. A data de abertura do procedimento para apresentação de
pedido de autorização para exploração comercial de apostas quota fixa em todo o
território nacional constará de regulamento específico, a ser expedido pela área técnica
competente do Ministério da Fazenda.

Art. 29. As empresas que atenderem integralmente o disposto neste Capítulo
terão prioridade na análise de seus pedidos de autorização para exploração comercial
das apostas de quota fixa, quando da abertura do prazo para apresentação do
requerimento.

CAPÍTULO VII
DISPOISIÇÕES FINAIS
Art. 30. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD

ANEXO I

MANIFESTAÇÃO PRÉVIA DE INTERESSE
A empresa [NOME DA EMPRESA INTERESSADA], neste ato representada por

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA OU SEU PROCURADOR],
inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o nº [NÚMERO DO CPF], declara
manifestar interesse em requerer, em momento oportuno, autorização para atuar no
mercado brasileiro como agente operador de exploração comercial de apostas de quota
fixa, nos termos da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, observadas as
disposições regulamentares expedidas pelo Ministério da Fazenda.

Local e data
Assinatura

ANEXO II

FO R M U L Á R I O

. Razão Social:

. CNPJ: (*)

. Endereço:

. Cidade:

. Unidade Federativa:

. País:

. Código Postal:

. Telefone:

. E-mail:

. Sítio Institucional na Internet:

. Quantidade de marcas que
pretende operar no Brasil:

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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. Quais modalidades de aposta
pretende operar no Brasil (apostas
esportivas, jogos on-line, ou
ambos)?

. A empresa possui licença ou
autorização em outros países para
operacionalizar aposta de quota
fixa? Se sim, quais? (relacionar
países e números das licenças)

. Nome do Representante Legal da
Empresa:

. CPF ou Passaporte:

. Telefone:

. E-mail:

(*) ou documento correspondente, se empresa estrangeira ainda não constituída no
Brasil.

PORTARIA NORMATIVA MF Nº 1.340, DE 26 DE OUTUBRO DE 2023

Altera a Portaria Normativa MF nº 1.141, de 20 de
setembro de 2023, para disciplinar as etapas para inclusão
na plataforma de dívidas com opção de renegociação com
garantia do Fundo de Garantia de Operações - FGO, nos
casos de reminiscência de recursos.

O MINISTRO DO ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe confere o
inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto
na Lei nº 14.690, de 3 de outubro de 2023, e na Portaria Normativa MF nº 1.141, de 20
de setembro de 2023, resolve:

Art. 1º A Portaria Normativa MF nº 1.141, de 20 de setembro de 2023, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4º-A Havendo recursos remanescentes, a entidade operadora deverá
providenciar, a cada vinte dias, a inclusão na plataforma de dívidas para renegociação com
a garantia do FGO, observados a ordem decrescente de descontos e os limites e prazos de
que tratam os arts. 3º e 4º, nos seguintes moldes:

I - nos primeiros vinte dias da abertura da plataforma, das dívidas de até R$
5.000,00 (cinco mil reais), até o limite de recursos do FGO;

II - a partir do 21º dia, das demais dívidas de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
que tenham recebido descontos superiores ao mínimo após o processo competitivo;

III - a partir do 41º dia, das dívidas que tiverem valor entre R$ 5.000,01 (cinco
mil reais e um centavo) e R$ 20.000,00 (vinte mil reais), e que tenham recebido descontos
superiores ao mínimo após o processo competitivo, até o saldo disponível no FGO para
concessão de garantia; e

IV - a partir do 61º dia, das demais dívidas que tiverem valor entre R$ 5.000,01
(cinco mil reais e um centavo) e R$ 20.000,00 (vinte mil reais), e que tenham recebido
descontos superiores ao mínimo após o processo competitivo.

§ 1º A providência de que trata o caput não importará na exclusão de dívidas
incluídas em etapas anteriores, que permanecerão disponíveis para pagamento à vista ou
parcelado, com a garantia do FGO, enquanto houver recursos disponíveis.

§ 2º A entidade operadora deverá estabelecer mecanismos, em conjunto com
o Administrador do FGO, destinados a assegurar que o volume de operações contratadas
não exceda o limite de recursos disponíveis para a correspondente garantia.

§ 3º Quando a data inicial das etapas estabelecidas neste artigo for dia não útil, o
prazo da etapa seguinte se iniciará no primeiro dia útil subsequente ao final da etapa anterior,
mantendo-se ininterrupto o funcionamento da plataforma para as operações já disponíveis.

§ 4º Para os fins do § 3º, consideram-se dias não úteis as datas em que não
houver funcionamento da rede bancária para fins de contratação de financiamentos na
plataforma digital." (NR)

Art. 2º Ficam revogados:
I - os §§ 1º e 3º do art. 10 da Portaria MF nº 947, de 22 de agosto de 2023; e
II - o inciso I do art. 5º da Portaria Normativa MF nº 1.141, de 20 de setembro de 2023.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.164, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023

Institui o Programa Auxiliar de Apuração do Imposto
sobre a Renda da Pessoa Física incidente sobre
operações de Renda Variável e dispõe sobre o envio
de informações à Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil relativas a operações realizadas no
mercado financeiro e de capitais.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e
tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, resolve:

CAPÍTULO I
DisposiçÃO preliminar
Art. 1º Esta Instrução Normativa institui o Programa Auxiliar de Apuração do

Imposto sobre a Renda da Pessoa Física incidente sobre operações de Renda Variável -
ReVar e dispõe sobre o envio de informações à Secretaria Especial da Receita Federal do
Brasil - RFB, relativas a operações realizadas no mercado financeiro e de capitais.

Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se
renda variável a decorrente de operações realizadas nas bolsas de valores, de
mercadorias, de futuros e assemelhadas, existentes no País, e de operações com liquidação
futura fora de bolsa, excetuados os ativos de renda fixa a que se refere o § 12 do art. 46
da Instrução Normativa RFB nº 1.585, de 31 de agosto de 2015.

CAPÍTULO II
DO REVAR
Art. 2º O ReVar ficará disponível no Portal do Centro Virtual de Atendimento -

Portal e-CAC, opção "Declarações e Demonstrativos", no endereço eletrônico
<https://www.gov.br/receitafederal>.

§ 1º O acesso ao e-CAC deverá ser realizado com observância do disposto na
Instrução Normativa RFB nº 2.066, de 24 de fevereiro de 2022, mediante autenticação por
meio da conta gov.br, com Identidade Digital Prata ou Identidade Digital Ouro, conforme
definições previstas no art. 2º da referida norma.

§ 2º Observado o disposto nos arts. 6º a 10 da Instrução Normativa RFB nº
2.066, de 2022, o contribuinte poderá habilitar pessoa física ou jurídica para acessar o e-
CAC para fim do disposto neste Capítulo, mediante outorga de procuração digital nos
termos da referida Instrução Normativa.

Art. 3º O Imposto sobre a Renda da Pessoa Física - IRPF apurado por meio do
ReVar deverá ser recolhido até o último dia útil do mês subsequente ao da realização da
operação, contado da data do pregão, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas
Federais - Darf gerado pelo programa.

§ 1º No primeiro mês de apuração do imposto por meio do ReVar, o contribuinte
deverá informar o custo unitário de cada ativo sob sua titularidade e o valor de prejuízos
anteriores acumulados havidos nas modalidades operacionais day-trade e comum.

§ 2º Caso o imposto apurado pelo ReVar seja inferior ao valor mínimo
permitido para recolhimento, equivalente a R$ 10,00 (dez reais), este será adicionado ao
montante a ser recolhido nos meses subsequentes até completar o referido valor.

CAPÍTULO III
DO ENVIO DE INFORMAÇÕES À RFB
Art. 4º Deverão ser enviadas à RFB informações sobre as operações realizadas

com valores mobiliários negociados no mercado à vista ou de liquidação futura, tais como:
I - ações;
II - certificados de Depósito de Valores Mobiliários (Brazilian Depositary

Receipts - BDR);
III - certificados de depósito de ações (Units);
IV - ouro ativo financeiro;
V - direitos e recibos de subscrição;
VI - cotas dos fundos de índice de ações negociadas em bolsas de valores ou

mercado de balcão organizado (Exchange Traded Funds - ETF);
VII - cotas de Fundos de Investimento Imobiliário - FII;
VIII - cotas de Fundos de Investimento em Ações - FIA;
IX - cotas de Fundos de Investimento em Participações - FIP e Fundos de

Investimento em Cotas de Fundo de Investimento em Participações - FIF FIP;
X - cotas de Fundos de Investimento em Empresas Emergentes - FIEE;
XI - cotas de Fundos de Investimento em Participações em Infraestrutura - FIP-

IE e dos Fundos de Investimento em Participação na Produção Econômica Intensiva em
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação - FIP-PD&I;

XII - cotas de Fundo de Investimento em Cadeias Agroindustriais - Fiagro; e
XIII - derivativos.
§ 1º O envio das informações a que se refere o caput ficará condicionado à

autorização prévia do investidor às depositárias centrais autorizadas pela Comissão de
Valores Mobiliários, na forma por elas estabelecida.

§ 2º Na hipótese de revogação da autorização a que se refere o § 1º ficará
vedado o envio de informações a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente ao da
revogação.

Art. 5º As informações a que se refere o art. 4º deverão ser encaminhadas à
RFB de forma centralizada pelas depositárias centrais, observado o cronograma de que
trata o art. 7º.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, as depositárias centrais
deverão consolidar as informações de que dispõem, relativas aos ativos depositados,
incluídos os saldos, as transferências de titularidade e os eventos corporativos financeiros
ou em ativos, e as informações recebidas das seguintes entidades:

I - bolsas de valores, de mercadorias e de futuros e entidades de balcão
organizado, em relação às operações realizadas nos mercados por elas administrados, na
forma disciplinada pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM;

II - câmaras de compensação e liquidação das operações realizadas nas
entidades a que se refere o inciso I, em relação às operações por elas liquidadas e às
operações de empréstimo de títulos e valores mobiliários; e

III - corretoras e distribuidoras de títulos e valores mobiliários que atuam na
intermediação de operações realizadas nas entidades a que se refere o inciso I, em relação
às corretagens e demais despesas cobradas de seus clientes.

Art. 6º O envio das informações de que trata o art. 4º deverá ser efetuado em
até 10 (dez) dias após a realização das operações ou até o primeiro dia útil subsequente
ao referido dia, caso caia em dia não útil para fins fiscais.

Parágrafo único. Observado o disposto no caput, as informações a serem
enviadas deverão incluir as relativas a operações realizadas no mês em que for concedida
a autorização a que se refere o § 1º do art. 4º.

Art. 7º O envio de informações por meio do ReVar deverá ser efetuado com
observância do seguinte cronograma:

I - no período de janeiro a março de 2024 deverão ser enviadas as informações
sobre os ativos em custódia na data de 31 de dezembro de 2023 e sobre operações
realizadas a partir de 1º de janeiro de 2024, por investidores incluídos na versão inicial do
programa, destinada a testes de funcionamento e validação de regras;

II - a partir de abril de 2024 deverão ser enviadas as informações sobre os
ativos em custódia na data de 31 de março de 2024 e sobre operações realizadas a partir
de 1º de abril de 2024, por investidores que realizam operações apenas no mercado à vista
e que não realizam operações de empréstimo de ativos e com ouro ativo financeiro; e

III - a partir de janeiro de 2025, deverão ser enviadas as informações sobre os
ativos em custódia na data de 31 de dezembro de 2024 e sobre operações realizadas a partir
de 1º de janeiro de 2025, por investidores que realizam as operações previstas no art. 4º.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 8º O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se também aos

rendimentos auferidos por pessoas físicas residentes ou domiciliadas no exterior, exceto os
rendimentos sujeitos ao Regime Especial de que tratam os artigos 876 a 879 do Anexo do
Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, que aprova o Regulamento do Imposto
sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza.

Art. 9º As entidades obrigadas ao envio das informações à RFB deverão manter
banco de dados com os registros correspondentes pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos,
para fins do disposto no art. 173 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código
Tributário Nacional - CTN.

Art. 10. Sujeita-se às multas previstas no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-
35, de 24 de agosto de 2001, a entidade que, autorizada pelo investidor, deixar de enviar
as informações de que trata esta Instrução Normativa, ou as enviar com incorreção,
omissão ou fora do prazo legal.

Parágrafo único. Incorre ainda em crime contra a ordem tributária, nos termos
do art. 2º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, a entidade que enviar informações
falsas, hipótese em que estará sujeita à pena a que alude o dispositivo, sem prejuízo da
aplicação de outras sanções cabíveis.

Art. 11. A Coordenação-Geral de Administração do Crédito Tributário - Corat
poderá editar normas complementares necessárias à aplicação do disposto nesta Instrução
Normativa.

Art. 12. Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 2.033, de 24 de junho de 2021.
Art. 13. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e

entrará em vigor em 1º de novembro de 2023.

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS

PORTARIA RFB Nº 374, DE 26 DE OUTUBRO DE 2023

Prorroga a duração do Grupo de Trabalho (GT)
instituído pela Portaria RFB nº 361, de 27 de
setembro de 2023.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições
conferidas pelo art. 350, III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal
do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, resolve:

Art. 1º Fica prorrogada por 30 (trinta) dias, contados do término do prazo
estabelecido na Portaria RFB nº 361, de 27 de setembro de 2023, mediante apresentação
de relatório preliminar, sem prejuízo do relatório final conclusivo, a duração do Grupo de
Trabalho (GT) instituído com a finalidade de analisar eventos atípicos com repercussão na
arrecadação do Imposto sobre a Renda de Proventos de Qualquer Natureza.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS
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